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I	 11 Folh43	 fio proc.
N°	 q:_v	 fL  so 37,"5N--•

Adense Cicofte - /Nw. PatiameMar

RF. 100.406

PREJUDICADO Sala .s Sessõe

RCOS ZERBINI

'amara  JiankØdale jdo Atio

Prpeto de Lei n.° al ""
O J. O O 9 4 '1 2 O O 3

Altera a notificação-recibo do
Imposto Predial e Territorial
Urbano, e dá outras providências.

á'mara Municipal de São Paulo DECRETA:

Art. 1° - Passará a constar da notificação-recibo do IPTU campo próprio
para que o Executivo informe acerca da existência ou inexistência de quaisquer débitos
ou irregularidades pendentes, com efeito de certidão de regularidade fiscal na hipótese
de nada constar em seu texto.

Parágrafo único — Esse documento não terá, em nenhuma hipótese, o
efeito de uma certidão de regularidade de edificação.

Art. 2° - A notificação-recibo deverá trazer expressa a informação de que
a ausência de débitos no campo referido dá a ela o efeito e a validade de uma certidão
de regularidade fiscal.

Art. 3° - O executivo terá 60 dias para regulamentar esta lei, contados da
data de sua publicação.

Art. 4° - As despesas com a execução da presente lei correrão por conta
das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 5° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas
todas as disposições em contrário, em especial aquelas contidas na Lei n.° 12.077, de 13
de junho de 1996.
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CAMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

• SEGUÍ,	 cr,ta data
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r) 3	 bi_8(
tacr—neam,

Adelina Cicone
Assistente Parlamentar

Registro 100.406
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Adefon Cicorte - Ms. PatMeillat

RF. 100.406
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JUSTIFICATIVA

Esta propositura se destina a assegurar ao contribuinte um direito à
informação atualizada e correta sobre a situação fiscal de seu imóvel, bem como,
na hipótese de inexistência de débitos, oferecer um certificado de regularidade
que o deixe tranqüilo quanto à situação fiscal de seu imóvel.

A certidão de regularidade é expedida mediante solicitação em
documento próprio à Secretaria das Finanças, ou pode ser obtida pela Internet. O
sistema de informação está totalmente automatizado e pode ser facilmente
introduzido no corpo de informações da notificação-recibo. A validade desse
documento, quando obtido junto à Secretaria, é do próprio ano fiscal —
exatamente a mesma validade das demais informações que constam naquela
notificação. Por esses motivos, nenhum óbice operacional poderia ser aposto ao
presente projeto.

Acreditamos que essa propositura se mostra bastante adequada a
uma administração que se propõe a dar provas de transparência e respeito aos
direitos dos munícipes.



Papel para informação, rubricado corno folha n• 	 ()3- 

k° 	 	 (a) 	

Adelina Cicone
Assistente ParialT/ClIt ar

Registro 100.406

poproc...n.  3\ — 014 	 de 200 .5 	 04  oy  tf) 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Ao Senhor Assessor Chefe:
Sobre o assunto consta:
Em 04-04-2003
Lei 12.077/96	 a,
PL 107/96 (andamento)
PL 529/98 (arquivo)	 INÁCIO IGA

Oficial Legislativo
RF. 11.132

reom. de Const. e Justiça

•	 22  /  L1  /.03	

I

Auestor 'rec. Leg. Chefe
A. T. M.

Recebido na ComissIc d.
Constituição e Just iç
F.o 2:1.4.03 às Ia :20 b

-	 	
MEN( GA ND1-.1.MAN

FÁBIO DEJASTRO PAIVA
Secretário

CÓD. 0233
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SEGUE 	 Juntado 	 S  nesta data, 	 Cr 	 documento 	 e papel para informacilo, rubricado....

eisob folha 	  na 	

Em 	 21( I	 P.3 

c41310 DE C/ASTRO PAIVA• ..-
Secretário

(a)



Folha n°

Procento n° 44 (e°."
Fábio da Castro Paiva
134,g. 11.12p-,-x

Insere item na notificação-recibo do
Imposto Predial e Territorial Urbano, e
dá outras providências.

p10094-03

16 — PAR
16-0901/2003

7âniara tinic0,al ale

PARECER N°	 /2003 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA
SOBRE O PROJETO DE LEI N°0094/03

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Marcos Zerbini, que visa
alterar a notificação-recibo do Imposto Predial e Territorial Urbano, para que
conste de campo próprio informações acerca da existência ou não de quaisquer
débitos ou irregularidades pendentes, com efeito de certidão de regularidade
fiscal, na hipótese de nada constar.

De acordo com o parágrafo único do art. 1°, o referido documento não terá efeito
de regularidade da edificação.

Com efeito, a iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou Comissão
Permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos cidadãos, ressalvadas
aquelas de iniciativa privativa.

A presente proposta, como vemos, fixa uma norma geral a ser observada pela
Administração na emissão das notificações para pagamento do IPTU, a exemplo
do que já é feito por força da Lei n° 12.077/96, onde é informada a existência ou
não de débitos anteriores.

O projeto em análise, determina que sejam informados quaisquer débitos,
irregularidades, confere o efeito de regularidade fiscal no caso de inexistência de
ocorrências, bem como revoga a citada Lei n° 12.077/96.

Sob o aspecto jurídico, nada obsta a regular tramitação da propositura, que
encontra fundamento nos arts. 13, inciso I e 37, "caput", ambos da Lei Orgânica do
Município de São Paulo.

• er	 PELA LEGALIDADE

Entretanto, a fim de adaptar o projeto à melhor técnica de elaboração legislativa,
sugerimos o seguinte substitutivo:

SUBSTITUTIVO N°	 /03 AO PROJETO DE LEI N° 094/03

17 — R E:L.COM
17-1244/200:3

CÓD. 0561
Wfteft no afflifte Fines ft ~P.



Comissão de Constituição e Justiça,-.1R.6.o1

2,(1Á

Sala

Folha n° os	 do

A'‘
Fábio de.; Ciro Paiva

a
R .11.123/2$

41A  mara Afiter	 CIO 3`'
• 1 leyk	

ti

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
--

.	 -

Art. 1 0 Da Notificação-Recibo do Imposto Predial e Territorial Urbano deverá
constar campo próprio informando acerca da existência ou não de quaisquer
débitos ou irregularidades pendentes, que terá efeito de certidão de regularidade
fiscal, no caso de nada constar.

§ 1 0 O referido documento, em nenhuma hipótese, implicará na regularidade da
edificação.

§ 20 A Notificação-Recibo de que trata o "caput" deste artigo deverá trazer

010	
expressa a informação de que a ausência de débitos no campo referido conferirá o
efeito e validade de certidão de regularidade fiscal.

Art. 2° O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias,
contados a partir da sua publicação.

Art. 3° As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por conta
das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 4° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário, em especial a Lei n° 12.077, de 13 de junho de 1996.

~ao •• 8•11~ Nano, lite Ciar.

CÓD. 0561
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FÁBIO DE CASTRO PAIVA;
Secretário

À Douta Cemíse5o
Administração fp	 jr1

Em,  Z").	 6 

FÁBIO DEeASTRO PAIVA
Secretário

Recebido na Comiee1to de
Adininid.,:ição Publica

Em  22719642   as 16-'4‘O b,

HÉLIO HIDEKI TAKAHASHI
Secrebárlo RF 11.123

,

•••••••••P	

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
&acue lertyM	 :	 r :115113rag112	 :
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c" V/09/(23
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Takatteshi

Rog. 11123



Câmara Municipal de São Paú,
16 - PAR
16-1109/2003

17	 RELCOM
17-4108/2003

VEREADOR ROBERTO TRI

Relator

PARECER N° • 	DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE

O PROJETO DE LEI 0094/2003 

Trata-se de Projeto de Lei de autoria do nobre Vereador Marcos Zerbini que

altera a notificação-recibo do imposto predial e territorial urbano, e dá outras providências. 

Visa a presente propositura modificar a notificação-recibo do IPTU, para

• incluir campo próprio que conste a informação acerca da existência ou inexistência de

quaisquer débitos ou irregularidades pendentes. Deste modo a notificação-recibo do IPTU

passa a ter efeito de certidão de regularidade fiscal, não se atribuindo, entretanto, o efeito de

certidão de regularidade de edificação. A vàlidade desse documento, quando obtido junto à

Secretaria, é do próprio ano fiscal.

Na justificativa, o autor informa que o sistema de informação está totalmente

automatizado, o que garante a efetivação da medida pretendida.

O Projeto recebeu parecer de legalidade da Comissão de Constituição e

Justiça, com apresentação de substitutivo para uma melhor adequação à técnica legislativa.

Isto posto, esta Comissão manifesta-se favoravelmente à propositura, com o

substitutivo apresentado pela Comissão de Constituição -e Justiça.

Sala da C91issao de Administração °Publica, em 27/08/03.
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conferido

Ao nobre Vereador

Re! -:itar.
r ,71153ãO de Finanças e Orçamento

<3 2-k de  04/ 	de o3 

HÉLIO 	 TAKAHASH-i'
$11~0 RF 11.123

Douta Comissão de

g inanças e Orçamento
Em, cê9 iog /o3

HÉLIO HIDEKI TAKAHASff
&coado RF 11.123

Recebido na Comissão de
Finanças e Orçamento.

c>2 .7 I og I c13  às /-_?  h .32),.
Washington O. Viana

Assistente Parlamentar 'A
Reg. 100.812_~

de

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
SEGUE(M) junu.go(s) nesta data documemo(s) ruttiudd(s)

• sob n° 	 4- N. 1 b 	 e folia de int	 ção sob n°
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Câmara Municipal de São Paulo
DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUIGRAFIA DT-10

•

Rod.: 01 Folha:153

Orador: Pres.

Taq.: Denise

Data: 18-11-03

Sessão: 342-SE

Sem Revisão da Taquigrafia

"PL 94/03, do Vereador Marcos Zerbini (PSDB). Altera a

notificação-recibo do Imposto Predial e Territorial Urbano. Fase

da discussão: is. Aprovação mediante voto favorável da maioria

absoluta dos membros da Câmara. HÁ SUBSTITUTIVO DA COMISSÃO DE

JUSTIÇA."

O SR.PRESIDENTE (Argelino Tatto - PT) - A votos o

substitutivo da Comissão de Constituição e Justiça. Os Srs.

Vereadores favoráveis permaneçam como estão; os contrários, ou

aqueles que desejarem verificação nominal de votação, manifestem-

se agora. (Pausa) Aprovado.



Altera a notificação-recibo do
Imposto Predial e Territorial
Urbano, e dá outras providências.

11111111i1111111111111,..

N

APROVADO EM 2' DISCUSSÃO
À SANÇÃO

aalk DEZ 2003

PREWDENTE

aS

Substitutivo ao Projeto de Lei n.° 094/2003

/ ki_...5.§ieS±NI E
A Câmari15-15ECRETA:

I 

Art. 1° - Passará a constar da notificação-recibo O\ IPTU campo próprio
para que o Executivo informe acerca da existência ou inexistênciffide quaisquer débitos
pendentes, com efeito de certidão de regularidade fiscal na hipótese de nada constar em
seu texto.

Parágrafo único — Esse documento não terá, em nenhuma hipótese, o
efeito de uma certidão de regularidade de edificação.

Art. 2° - A notificação-recibo deverá trazer expressa a informação de que
a ausência e débitos no campo referido dá a ela o efeito e a validade de uma certidão
de regula ade fiscal.

Art. 3° - O executivo terá 60 dias para regulamentar esta lei, contados da
dat	 sua publicação.

/	 Art. 4° - As despesas com a execução da presente lei correrão por conta
ões orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

U	
Art. 5° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas

to	 as disposições em contrário, em especial aquelas contidas na Lei n.° 12.077, de 13
de junho de 1996. 	 .	 5.--n
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JUSTIFICATIVA

O presente substitutivo, apresentado pelo próprio autor, tem por
finalidade oferecer uma redação mais precisa aos termos de seu artigo primeiro,
de maneira a prevenir futuras interpretações não condizentes com a intenção da
propositura.

Ao eliminar os termos "ou irregularidades" do texto do referido
artigo, o autor quer se assegurar de que, se aprovado o projeto, não haja qualquer
possibilidade de ações oportunistas, contrárias ao interesse público, que
pretendam atestar situações anômalas em edificações com base no novo formato
proposto para a notificação-recibo do IPTU.

Estamos certos de que, face ao exposto, este aperfeiçoamento
proposto com o presente substitutivo contará com o apoio dos demais senhores
vereadores.
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Câmara MunicipaistlEa ;,lt

.PARECER CONJUNTO DAS COMISSÕES REUNIDAS DE CONSTITUIÇÃO E
JUSTIÇA; DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO
SOBRE O SUBSTITUTIVO N° 01 APRESENTADO EM PLENÁRIO AO
PROJETO DE LEI N° 94/03

Trata-se o presente de substitutivo N° 01 apresentado em Plenário, na forma do
artigo 270 do Regimento Interno, ao projeto de lei 94/03, que dispõe sobre
alteração de notificação-recibo do Imposto Predial e Territorial Urbano.

O substitutivo apresentado visa aperfeiçoar o projeto original sem modificações,
no entanto, que alterem a fundamentação jurídica já exarada no parecer da
Comissão de Constituição e Justiça.

Face ao exposto, opina-se pela

LEGALIDADE

No mérito, nada há a opor ao substitutivo apresentado, que tem o intuito de
melhorar o projeto original, adequando-o melhor as necessidades do Município.

Face ao exposto, o parecer das comissões de mérito é

FAVORÁVEL

Sob o aspecto financeiro, nada há a opor ao substitutivo, uma vez que as
despesas para sua execução correrão por conta de dotações orçamentárias
próprias.

Face ao exposto, o parecer é

FAVORÁVEL.

COMISSÃO D ,‘ITUIÇÃO E JUSTIÇA

ÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚB

COMISSÃO DE FINANÇAS ORÇAMENTO

tiL;



LUZLKDE
R.F 10.738

MELDA LEITE
Chefe de Plenário

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n• 	 ".1

do processo n • 	 51 de 20 õ 3 2g /102M-3

Á ATM
Sr. Assessor Chefe:

(a)
Lu 'h--.4ity. Leite

Enc. 7.?
RF '8.723

Tendo em vista que as Notas Taquigráficas da aprovação do presente projeto, não
ficaram prontas até a presente data e que corre prazo para a futura Carta de Lei,comunico-
lhe que deixei de anexá-las conforme o rotineiro.

XEv od ki
Assistente parlamentar

RF. 100453
fl

À Leg.3
Senhora Chefe:

O Substitutivo do Autor fls.08/09, foi aprovado em 2'
discussão e votação na 386 Sessão Extraordinária, de 20/12/03, estando em
condições de ser enviado à sanção.

29.12.2003

RECEBIDO EM

EM)/ I 02,/03
ÀS	 Inis,„0/9 h.
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Em, 30/12/2003.

sob folha	 n. .......•••••••••n•••••••n•

Sra. Rosmari,

Oficiar ao Executivo encaminhando cópia autêntica, preparar carta

de lei e registro.

Em, 30/12/2003.

lo - • AnrPerffin
adia de - . ittnica IV

Sra. Chefe,

Providenciado conforme determinado por V.Sa.

SEGUE...à44 	 juntado 	 ‘---"T"-seata data, 	  documento...—. e papel para Informação, rubricado 	

Em 	 i'.2) /  IT.	 cr

( a)	 .......... • 	 SANTOS
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

São Paulo, 0 17 deriv.~.	de 200 4.

18- OF-LEG3
OFICIO N. 0025/2004

Senhora Prefeita,

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica da lei decretada pela
Câmara em sessão de 20 de dezembro de 2003, relativa ao Projeto de Lei n° 94/03, de
autoria do Vereador Marcos Zerbini, que altera a notificação-recibo do Imposto Predial
e Territorial Urbano, e dá outras providências.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

A Sua Excelência a Senhora
Doutora Marta Suplicy
Digníssima Prefeita do Município de São Paulo.

RiBA/rcas



18 - OF-LEG3	 -	 PrOe.
OFICIO N. 0025/2004	 ' 0 1	 	 • 	O

ROWARICURY ALVES Ce,g‘ b'N,Lars

CÂ 11/IARA MUNICIPAL DE-SPle11',-0---

18 - OF-LEG3
OFICIO N. 0025/2004

	Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 20 DE DEZEMBRO

DE 2003. Cópia extraída de fls. n° 08/09 do Processo. (PROJETO DE LEI N° 94/03).

(Ver. Marcos Zerbini - PSDB). Altera a notificação-recibo do Imposto Predial e

Territorial Urbano, e dá outras providências. A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO

PAULO decreta: Art. l ° - Passará a constar da notificação-recibo do IPTU campo

próprio para que o Executivo informe acerca da existência ou inexistência de quaisquer

débitos pendentes, com efeito de certidão de regularidade fiscal na hipótese de nada

constar em seu texto. Parágrafo único — Esse documento não terá, em nenhuma

hipótese, o efeito de uma certidão de regularidade de edificação. Art. 2° - A

notificação-recibo deverá trazer expressa a informação de que a ausência de débitos no

campo referido dá a ela o efeito e a validade de uma certidão de regularidade fiscal.

Art. 30 - O Executivo terá 60 (sessenta) dias para regulamentar esta lei, contados da

data de sua publicação. Art. 40 - As despesas com a execução da presente lei correrão

por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. Art. 50 -

Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas todas as disposições em

contrário, em especial aquelas contidas na Lei n° 12.077, de 13 de junho de 1996. Eu,

.	 .8g.4.0Q5.49R3sAssistente de Chefia Técnica, padrão "QPA-10-D" extraí a
tle Cheta nate

presente cópia fielmente de fls. do livro competente n° 55 e digitei. Eu,

JOSÉ CRIalateRATOS, Assistente de Chefia Técnica, padrão "QPA-10-C" a conferi.
A g gstente de Chefia Técnica

São Paulo, 30 de dezembro de 2003. Ch_efe da Seção Técnica de Preparo e Registro de

Documentos Legislativos, Affletit .	 i) ,, .Ato	
vistotbis-Fernand

Diretor do Departamento doNS Iv/Ç	 OnikWeg da Câertar Tjnft

Paulo.-

aa) Arselino Tatto; JoojVHato; gláudio Fonseca; Celso Cardoso; Myryam Athie;
Eliseu Gabriel; Edivaldo/Éstima. /

2.de Araújo

kgbeAwd Subst.
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LEI N° )S4 DE 41 DE

Altera a notificação-recibo do
Imposto Predial e Territorial
Urbano, e dá outras providências.

Faço saber que a Câmara, em sessão de 20 de dezembro de 2003,
decretou a seguinte lei:

Art. 1° - Passará a constar da notificação-recibo do IPTU campo
próprio para que o Executivo informe acerca da existência ou inexistência de quaisquer
débitos pendentes, com efeito de certidão de regularidade fiscal na hipótese de nada
constar em seu texto.

Parágrafo único — Esse documento não terá, em nenhuma hipótese, o
efeito de uma certidão de regularidade de edificação.

Art. 2° - A notificação-recibo deverá trazer expressa a informação de
que a ausência de débitos no campo referido dá a ela o efeito e a validade de uma
certidão de regularidade fiscal.

Art. 3° - O Executivo terá 60 (sessenta) dias para regulamentar esta
lei, contados da data de sua publicação.

Art. 4° - As despesas com a execução da presente lei correrão por

• conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 5° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas todas as disposições em contrário, em especial aquelas contidas na Lei n°
12.077, de 13 de junho de 1996.

Câmara Municipal de São Paulo, 30 de dezembro de 2003.

O Presidente,

ASA/krms
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São Paulo, 07 de janeiro de 2004.

Recebi oficio Leg. 3 n° 25, de 07/01/04,

encaminhando ao Executivo cópia autêntica de lei decretada pela Câmara, relativa ao

Projeto de Lei n° 94/03, de autoria do Vereador Marcos Zerbini.

RECEBIDO
SGM/ATL

,..95/01/°(1

ANA LU VANES TORRES FERREIRA
RF • 566.043.1.01

SGM-ATL



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
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(a)de 20

Papel para informaçáo, rubricado como folha n• 	 • r-
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do processo n• 	 -
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. LEI N. 13.781, DE 11 DE FEVEREIRO DE 2004
t
, (Projeto de Lei e' 94/03, do Vereador Marcos Zerbini -
/PSDB)

'MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Pai
(MART

A SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no
,

- et .• ,
t 	 _

Altera a notificaçáo-recibo do h
Predial e Territorial Urbano
outras providéncias.

Altera a notificaçáo-recibo do Imposto
Predial e Territorial Urbano, e dá
outras providéncias.

uso das atribuições que inc são conferidas por lei, faz saber
que a Câmara Municipal, em sessão de 20 de dezembro de

N 2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
•Art. 1° - Passará a constar da notificação-recibo do IPTU
•campo próprio para que o Executivo informe acerca da exis-
tência ou inexistência de quaisquer débitos pendentes, com

i

efeito de certidão de regularidade fiscal na hipótese de nada
constar em seu texto.
Parágrafo único - Esse documento não terá, em nenhuma hipó-
tese, o efeito de uma certidão de regularidade de edificação.
Art. 2° - A notificação-recibo deverá trazer expressa a infor-
mação de que a ausência de débitos no campo referido dá a ela
o efeito e a validade de uma certidão de regularidade fiscal.

: Art. 3° - O Executivo terá 60 (sessenta) dias para regulamentar

J

esta lei, contados da data de sua publicação.
Art. 4° - As despesas com a execução da presente lei correrão

, por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas
se necessário.

, Art. 5° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,

i

revogadas todas as disposições em contrário, em especial
aquelas contidas na Lei n° 12.077, de 13 de junho de 1996.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos II de
fevereiro de 2004,451° da fundação de São Paulo. 	 .
MARTA SUPLICY, PREFEITA

' LUIS FERNANDO MASSONETTO, Secretário dos Negócios
Jurídicos - Substituto

' LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Fi-

i

nanças e Desenvolvimento Econômico
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em II de feve-
reiro de 2004.
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo
Municipal

. 
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JOSÉ CRIWNO SOUZA SANTOS

Roo»0»áiRi souzA

Supervisar de Rot* do Proc. Legislativo
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el

•

SGP.33

Sra. Supervisora,

Para arquivar.

Em, 12.02.2004.

DEPARTAMENTO
DEDE DOCUMENTAÇÃO E INFORMAÇÃO

SEÇÃO TÉCNICA DE ARQUIVO

Arquivo em  )3• o 2, 2040 

RF 100.702
SGP-33

4• „g.

SEGUE 	 juntado 	  nesta data, 	  documento 	 e papel para informaçáo, rubricado 	

sob folha 	  n9 	

Em 	   

(a)


		2011-01-18T17:34:25-0200
	ANDRE LUIZ COSTA DOS SANTOS:29732309857




